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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.039.132 - SP (2022/0361765-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ILONA SYDENSTRICKER ALTIT
RECORRIDO : HUGO MAURÍCIO SIGELMANN
RECORRIDO : LUIZ CESAR AGUIRRE DOTTAVIANO
ADVOGADOS : JULIANA CORRÊA RODRIGUES SOUZA - SP169035

LEANDRO BRAGA RIBEIRO - SP298488
INTERES. : CARLOS DE SANTI JUNIOR
INTERES. : RTC BRASIL LTDA

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(IN)COMPATIBILIDADE. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 133 E SEGUINTES DO
CPC. RITO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. LEI N. 6.830/1980.
IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPRESCINDIBILIDADE.
FUNDAMENTO JURÍDICO.

I - Notória a multiplicidade de processos com idêntica
questão de direito, inclusive em trâmite perante esta Corte, sendo
necessária a uniformização do entendimento, tendo em vistaque a
discussão é objeto de divergência entre as Turmas da Primeira Seção, a
exemplo dos acórdãos proferidos no julgamento do AgInt no REsp n.
2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 e do AgInt no AREsp n.
2.216.614/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 22/5/2023, DJe de 5/6/2023.

II - Afetação do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional ao rito dos recursos repetitivos, com o intuito de que seja
apreciada a seguinte tese: Definição acerca da (in)compatibilidade do
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no
art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode
redirecionamento do feito executório.

III - Em observância ao art. 1.037, II, do CPC, determino a
suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenhahavido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na
Segunda Instância, ou que estejam em tramitação perante o Superior
Tribunal de Justiça, hipótese esta em que deve ser respeitado o
disposto no art. 256-L do RISTJ.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao ritodos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes doCódigo de Processo
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e,
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode redirecionamento do
feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no
STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L
do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
Presidente

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0361765-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.039.132 / SP

Números Origem: 00129730620164030000 00185320820054036182 129730620164030000
185320820054036182 201603000129737

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ILONA SYDENSTRICKER ALTIT
RECORRIDO : HUGO MAURÍCIO SIGELMANN
RECORRIDO : LUIZ CESAR AGUIRRE DOTTAVIANO
ADVOGADOS : JULIANA CORRÊA RODRIGUES SOUZA - SP169035

LEANDRO BRAGA RIBEIRO - SP298488
INTERES. : CARLOS DE SANTI JUNIOR
INTERES. : RTC BRASIL LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição
acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das
hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do
pleito de redirecionamento do feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou
a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda
instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.013.920 - RJ (2022/0216593-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : MULTICREDITO FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BUREGIO - RJ076432
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INFOPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A.
INTERES. : INSTITUTO OMNI VERITAS DE CERTIFICACAO

DOCUMENTAL LTDA
INTERES. : MULTICREDITO PROMOTORA DE CRÉDITO E

SERVIÇOS LTDA
INTERES. : MULTIDECISION-DADOS, MODELOS E INTELIGENCIA

LTDA
INTERES. : MULTINET - TECNOLOGIA, PROCESSAMENTO E

SERVICOS LTDA.
INTERES. : MULTIPAR PARTICIPACOES S.A
INTERES. : MULTIPLUSEGUROS APOIO ADMINISTRATIVO LTDA
INTERES. : MULTIPRO-PROCESSADORA, RECUPERADORA E

SERVICOS S.A
INTERES. : TELEDATA INFORMAÇÕES E TECNOLOGIA S/A
ADVOGADOS : CID AUGUSTO MENDES CUNHA - RJ076077

EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BUREGIO - RJ076432
ALEXANDRE MAGNO CELESTINO - RJ100953

INTERES. : TELENET TECNOLOGIA E SERVICOS DE REDE S A
ADVOGADO : TULLO CAVALLAZZI FILHO - SC009212

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(IN)COMPATIBILIDADE. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 133 E SEGUINTES DO
CPC. RITO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. LEI N. 6.830/1980.
IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPRESCINDIBILIDADE.
FUNDAMENTO JURÍDICO.

I - Notória a multiplicidade de processos com idêntica
questão de direito, inclusive em trâmite perante esta Corte, sendo
necessária a uniformização do entendimento, tendo em vistaque a
discussão é objeto de divergência entre as Turmas da Primeira Seção, a
exemplo dos acórdãos proferidos no julgamento do AgInt no REsp n.
2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 e do AgInt no AREsp n.
2.216.614/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 22/5/2023, DJe de 5/6/2023.

II - Afetação do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional ao rito dos recursos repetitivos, com o intuito de que seja
apreciada a seguinte tese: Definição acerca da (in)compatibilidade do
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Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no
art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode
redirecionamento do feito executório.

III - Em observância ao art. 1.037, II, do CPC, determino a
suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenhahavido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na
Segunda Instância, ou que estejam em tramitação perante o Superior
Tribunal de Justiça, hipótese esta em que deve ser respeitado o
disposto no art. 256-L do RISTJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao ritodos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes doCódigo de Processo
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e,
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode redirecionamento do
feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no
STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L
do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator

GMFCF42
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0216593-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.013.920 / RJ

Números Origem: 05422828520044025101 200451015422826 50005034020204020000
5000503402020402000005422828520044025101 5422828520044025101

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MULTICREDITO FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BUREGIO - RJ076432
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INFOPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A.
INTERES. : INSTITUTO OMNI VERITAS DE CERTIFICACAO DOCUMENTAL LTDA
INTERES. : MULTICREDITO PROMOTORA DE CRÉDITO E SERVIÇOS LTDA
INTERES. : MULTIDECISION-DADOS, MODELOS E INTELIGENCIA LTDA
INTERES. : MULTINET - TECNOLOGIA, PROCESSAMENTO E SERVICOS LTDA.
INTERES. : MULTIPAR PARTICIPACOES S.A
INTERES. : MULTIPLUSEGUROS APOIO ADMINISTRATIVO LTDA
INTERES. : MULTIPRO-PROCESSADORA, RECUPERADORA E SERVICOS S.A
INTERES. : TELEDATA INFORMAÇÕES E TECNOLOGIA S/A
ADVOGADOS : CID AUGUSTO MENDES CUNHA - RJ076077

EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BUREGIO - RJ076432
ALEXANDRE MAGNO CELESTINO - RJ100953

INTERES. : TELENET TECNOLOGIA E SERVICOS DE REDE S A
ADVOGADO : TULLO CAVALLAZZI FILHO - SC009212

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição
acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das
hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do
pleito de redirecionamento do feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou
a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda
instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.C542524551425:101190;0@ 2022/0216593-0 - REsp 2013920 Petição : 2023/00IJ237-4 (ProAfR)



S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0216593-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.013.920 / RJ
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo
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Nome original: RESP 2035296.pdf

Data: 29/08/2023 08:53:08

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - Afetação - Tema 1209 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.296 - SP (2022/0340176-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FISIOWORK SERVICOS SC LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(IN)COMPATIBILIDADE. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 133 E SEGUINTES DO
CPC. RITO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. LEI N. 6.830/1980.
IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPRESCINDIBILIDADE.
FUNDAMENTO JURÍDICO.

I - Notória a multiplicidade de processos com idêntica
questão de direito, inclusive em trâmite perante esta Corte, sendo
necessária a uniformização do entendimento, tendo em vistaque a
discussão é objeto de divergência entre as Turmas da Primeira Seção, a
exemplo dos acórdãos proferidos no julgamento do AgInt no REsp n.
2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 e do AgInt no AREsp n.
2.216.614/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 22/5/2023, DJe de 5/6/2023.

II - Afetação do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional ao rito dos recursos repetitivos, com o intuito de que seja
apreciada a seguinte tese: Definição acerca da (in)compatibilidade do
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no
art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode
redirecionamento do feito executório.

III - Em observância ao art. 1.037, II, do CPC, determino a
suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenhahavido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na
Segunda Instância, ou que estejam em tramitação perante o Superior
Tribunal de Justiça, hipótese esta em que deve ser respeitado o
disposto no art. 256-L do RISTJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
GMFCF42
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indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao ritodos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes doCódigo de Processo
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e,
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode redirecionamento do
feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no
STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L
do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0340176-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.296 / SP

Números Origem: 00022433120144036102 00220157920164030000 220157920164030000
22433120144036102

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FISIOWORK SERVICOS SC LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição
acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das
hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do
pleito de redirecionamento do feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou
a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda
instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.965 - PE (2021/0363064-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TERRAMA TERRAPLENAGEM E AGROPECUARIA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI - PE007489

ANDREA FEITOSA PEREIRA MARANHAO - PE015002
JOÃO AMADEUS ALVES DOS SANTOS - PE041190
NAYARA MOURA LIMA - PE002003A

INTERES. : TOURO AGROPECUARIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(IN)COMPATIBILIDADE. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 133 E SEGUINTES DO
CPC. RITO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. LEI N. 6.830/1980.
IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPRESCINDIBILIDADE.
FUNDAMENTO JURÍDICO.

I - Notória a multiplicidade de processos com idêntica
questão de direito, inclusive em trâmite perante esta Corte, sendo
necessária a uniformização do entendimento, tendo em vistaque a
discussão é objeto de divergência entre as Turmas da Primeira Seção, a
exemplo dos acórdãos proferidos no julgamento do AgInt no REsp n.
2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 e do AgInt no AREsp n.
2.216.614/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 22/5/2023, DJe de 5/6/2023.

II - Afetação do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional ao rito dos recursos repetitivos, com o intuito de que seja
apreciada a seguinte tese: Definição acerca da (in)compatibilidade do
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no
art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode
redirecionamento do feito executório.

III - Em observância ao art. 1.037, II, do CPC, determino a
suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenhahavido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na
Segunda Instância, ou que estejam em tramitação perante o Superior
Tribunal de Justiça, hipótese esta em que deve ser respeitado o
disposto no art. 256-L do RISTJ.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao ritodos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes doCódigo de Processo
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e,
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode redirecionamento do
feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no
STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L
do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2021/0363064-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.971.965 / PE

Números Origem: 00053101520154058300 08101356120184058300

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TERRAMA TERRAPLENAGEM E AGROPECUARIA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI - PE007489

ANDREA FEITOSA PEREIRA MARANHAO - PE015002
JOÃO AMADEUS ALVES DOS SANTOS - PE041190
NAYARA MOURA LIMA - PE002003A

INTERES. : TOURO AGROPECUARIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição
acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das
hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do
pleito de redirecionamento do feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou
a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda
instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.843.631 - PE (2019/0311521-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AILTON ROQUE DA MATA
RECORRIDO : POLIGRAF LTDA
ADVOGADO : FERNANDO LOPES DA SILVA - PE010740
RECORRIDO : JAIME ROQUE DA MATA
ADVOGADO : ROMMEL ARAÚJO FARIAS MERGULHÃO - PE019239

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
(IN)COMPATIBILIDADE. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 133 E SEGUINTES DO
CPC. RITO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO FISCAL. LEI N. 6.830/1980.
IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE IMPRESCINDIBILIDADE.
FUNDAMENTO JURÍDICO.

I - Notória a multiplicidade de processos com idêntica
questão de direito, inclusive em trâmite perante esta Corte, sendo
necessária a uniformização do entendimento, tendo em vistaque a
discussão é objeto de divergência entre as Turmas da Primeira Seção, a
exemplo dos acórdãos proferidos no julgamento do AgInt no REsp n.
2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 e do AgInt no AREsp n.
2.216.614/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 22/5/2023, DJe de 5/6/2023.

II - Afetação do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional ao rito dos recursos repetitivos, com o intuito de que seja
apreciada a seguinte tese: Definição acerca da (in)compatibilidade do
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no
art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode
redirecionamento do feito executório.

III - Em observância ao art. 1.037, II, do CPC, determino a
suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenhahavido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na
Segunda Instância, ou que estejam em tramitação perante o Superior
Tribunal de Justiça, hipótese esta em que deve ser respeitado o
disposto no art. 256-L do RISTJ.

ACÓRDÃO
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REsp 1843631 Petição : 202300IJ2378 C5425064499441:0056089@ C542182470890032524641@

2019/0311521-2 Documento Página1 de 2



Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao ritodos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes doCódigo de Processo
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e,
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleitode redirecionamento do
feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no
STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L
do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2019/0311521-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.843.631 / PE

Números Origem: 00063084719964058300 08108666220174050000 63084719964058300
8108666220174050000

Sessão Virtual de 16/08/2023 a 22/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AILTON ROQUE DA MATA
RECORRIDO : POLIGRAF LTDA
ADVOGADO : FERNANDO LOPES DA SILVA - PE010740
RECORRIDO : JAIME ROQUE DA MATA
ADVOGADO : ROMMEL ARAÚJO FARIAS MERGULHÃO - PE019239

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Definição
acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da
Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das
hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do
pleito de redirecionamento do feito executório.” e, igualmente por unanimidade, determinou
a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda
instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425064499441:0056089@ 2019/0311521-2 - REsp 1843631 Petição : 2023/00IJ237-8 (ProAfR)


